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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0021804-85.2009.815.0011
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para 
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. 
Ferreira
APELANTE: Ayane Priscila Borba Tibúrcio 
ADVOGADO: Giuseppe Fabiano do Monte Costa
APELADO: Banco Bradesco S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior 

APELÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS  E
PATRIMONIAIS.  ALEGAÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  DE  CHEQUE
CLONADO. TÍTULO DEVOLVIDO POR INSUFICIÊNCIA DE FUNDOS.
DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. MERO DISSABOR. CONTA
NÃO DEBITADA. DIMINUIÇÃO PATRIMONIAL NÃO COMPROVADA.
DESPROVIMENTO.

- Inexiste dever de retribuição indenizatória seja por danos morais
e/ou  patrimoniais,  em  relação  a  devolução  de  cheque
supostamente clonado, quando o valor respectivo não foi debitado
da conta do correntista, haja vista não passar de mero dissabor e
não causar diminuição patrimonial.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Colenda Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso apelatório.
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Trata-se de apelação cível interposta por AYANE PRISCILA BORBA
TIBURCIO  contra  sentença  (fl.  109/112)  do  Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da
Comarca de Campina Grande, que julgou improcedente pedido objeto da
presente ação indenizatória ajuizada em face do BANCO BRADESCO S/A, pois
entendeu o Magistrado que não restaram comprovados os danos materiais e
morais decorrentes de devolução de cheque. 

A  apelante,  em  suas  razões  recursais  (fl.  114/121),  aduz,  em
síntese: a)  responsabilidade objetiva  do  banco apelado;  b)  danos  morais
indenizáveis;  c)  negligência  e  inoperância do apelado; d) indenização por
danos materiais.

Contrarrazões pela manutenção da sentença às fl. 124/135. 

Parecer  ministerial  às  fl.  145/148,  sem  opinar  em  relação  ao
mérito do recurso, considerando que o mesmo trata de interesse individual
disponível, restando ausente o interesse público. 

É o relatório. 

         VOTO: Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR 
   Relator

Relatam os  autos  que a  autora/apelante  emitiu  um cheque nº
00040 para o pagamento de compra realizada no valor de R$ 115,00 (cento
e quinze reais), datado para 05/09/2009. Todavia, o título foi compensado
pelo banco em 29/06/2009, data que afirma ser anterior à provisionada, bem
como  em valor diverso (R$ 850,00) do que fora emitido, sendo devolvido
pela instituição por falta de fundos. Ademais, aduziu que buscou resolver a
situação,  substituindo  o  cheque  por  outro,  evitando  novas  fraudes,  e
requereu a indenização por prejuízos morais e patrimoniais  que alega ter
sofrido.

Da análise do conjunto fático-probatório, tenho que a correntista
não sofreu prejuízo passível de indenização com o ocorrido. É que a conduta
da instituição bancária em compensar o título,  mesmo que supostamente
clonado, somente culminou em sua devolução por motivo da insuficiência de
fundos,  não  passando  de  mero  dissabor,  sem grave  repercussão  na  sua
esfera moral.

Ademais, sendo certo que para indenização por danos materiais
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seria  necessária  a  comprovação da diminuição  patrimonial  em virtude do
fato,  percebe-se que nada se debitou em razão da compensação do cheque,
como podemos constatar no extrato de fl. 11.

Por tais fundamentos, fica obstado o reconhecimento de qualquer
pretensão indenizatória por danos morais ou danos materiais.

Vejamos julgado do STJ no mesmo sentido e em caso semelhante:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DEVOLUÇÃO  DE
CHEQUE  CLONADO.  DANO  MORAL.  NEXO  DE  CAUSALIDADE  NÃO
DEMONSTRADO. VERBETE Nº 7/STJ. 1. Tendo as instâncias ordinárias
entendido pela inexistência de dano moral  em face da devolução de
cheque clonado, uma vez que o valor respectivo não foi debitado da
conta do correntista e nem o seu nome inscrito em cadastros restritivos
de crédito, não cabe rever tais conclusões no âmbito do recurso especial
(Verbete nº 7/STJ).  2.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ - AgRg no REsp: 1278567 PR 2011/0219157-7, Relator: Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:  02/10/2012,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/10/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso apelatório.

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA),  o
Excelentíssimo  Doutor  ALUÍZIO  BEZERRA  FILHO (Juiz  de  Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Excelentíssim
Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor  VALBERTO COSME
DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da Segunda Câmara Especializada Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB,
08 de agosto de 2014. 

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                    Relator
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